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RESUMO

O presente artigo analisa o emprego da atividade de inteligência de segurança pú-
blica no monitoramento dos movimentos sociais como ferramenta de assessoramen-
to na antecipação e planejamento das ações a serem deflagradas pela polícia militar 
com o intuito de assegurar a preservação da ordem pública. O estudo foi produzido 
a partir do método dedutivo, fazendo-se uma abordagem quantitativa e empregando 
o procedimento de pesquisa bibliográfica com o objetivo de caráter exploratório, de 
modo a tornar mais explícita a importância e atualidade que a temática detém. Obser-
vou-se que os movimentos sociais são ações coletivas de caráter organizado e dura-
douro que visam manter ou modificar as condições sociais. Nesse esteio, manifestam 
suas ideologias, muitas vezes, com ações que podem interferir na quebra da ordem 
pública, necessitando serem monitorados pela atividade de inteligência de segurança 
pública com vistas à produção de conhecimento que apoie decisões no planejamento 
de ações de preservação da ordem pública. Ao final do estudo, apresentam-se técnicas 
que possibilitam os serviços de inteligência obterem informações para monitoramen-
to, não só dos movimentos sociais, como também, na identificação e conhecimento 
das principais lideranças dessas organizações que se desenvolvem nas suas respecti-
vas áreas de competência.
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1 INTRODUÇÃO

O presente estudo tem origem na problemática da importância que os serviços 
de inteligência de segurança pública possuem na obtenção de informações a respeito 
dos movimentos sociais como forma de planejar a atuação da polícia militar na pre-
servação da ordem pública.

Visando propiciar melhor resposta da polícia militar na garantia da ordem públi-
ca frente aos desdobramentos provocados pelos movimentos sociais na busca pela 
alteração ou manutenção da condições da sociedade é que se faz necessário entender 
a importância da atividade de inteligência de segurança pública no levantamento de 
informações inerentes a esses fenômenos, bem como de seus líderes, porquanto cabe 
a estes últimos a orientação e condução do fenômeno e a possível integração dos 
movimentos com outras espécies de organizações, tais como sindicatos, partidos po-
líticos e até mesmo facções criminosas.

Com essa abordagem, analisar-se-á o emprego dos serviços de inteligência de se-
gurança pública, em especial aquela desenvolvida pela polícia militar, na obtenção de 
informações a respeito da articulação dos movimentos sociais com vistas a descrever 
a utilização desta ferramenta policial como meio de planejamento das ações da polí-
cia militar na atuação frente aos eventos motivados por esses grupos.

O estudo foi produzido se levando em consideração o método dedutivo, fazendo-
-se uma abordagem quantitativa e seguindo o procedimento de pesquisa bibliográfica 
com objetivos de caráter exploratório, de modo a tornar mais explícita a relevância e 
atualidade que o assunto possui.

A pesquisa realizada vai ao encontro da importância que os movimentos sociais 
têm assumido no comportamento da sociedade nos últimos anos, sobretudo pelos 
constantes episódios de manifestações públicas que comprometem a preservação da 
ordem pública, seja pela aglomeração de pessoas ou, ainda, pela inclinação criminosa 
que têm adotado. Aliado a isso, os enfrentamentos entre manifestantes, criminosos e 
a polícia militar são objeto de discussão constante nas mais variadas esferas.

Sendo assim, visando fornecer substratos para o planejamento da polícia mili-
tar para atuar em manifestações públicas e coibir atividades criminosas perpetradas 
pelos integrantes dos movimentos sociais, é que se pretende destacar a importância 
das atividades de inteligência de segurança pública para obtenção de informações a 
respeito dos rumos que as atividades seguem.

O trabalho abordará, então, em um primeiro momento, questões conceituais rela-
cionadas aos grupos e movimentos sociais e a função das lideranças nessas esferas. Na 
sequência, abordar-se-á alguns posicionamentos relativos à competência da polícia 
militar e, ao final, peculiaridades referentes à ferramenta da inteligência de segurança 
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pública, destacando o papel da inteligência na atualidade, as técnicas de obtenção de 
informação e o emprego da inteligência no planejamento de ações policiais militares 
relacionadas a movimentos sociais.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 Movimentos sociais

O Homem é um ser social e como tal possui a necessidade de conviver em grupo. 
Partindo-se dessa premissa, são incontáveis os fatos ocorridos na história que de-
monstram a influência que os grupos possuem na sociedade e nos indivíduos. A par-
tir dessa constante participação mútua é que ocorrem as mudanças.

Importante nesse momento inicial é explicitar o entendimento do que vêm a ser 
determinadas formas coletivas de organização para que se possa obter uma visão 
mais cristalina daquilo que se pretende destacar quanto aos movimentos sociais pro-
priamente ditos.

Para tanto, destaca-se que a associação de duas ou mais pessoas que se identificam 
e interagem umas com as outras é denominado grupo social. (GIL, 2011). Os grupos 
sociais surgem a partir da existência de relações estáveis visando objetivos e inte-
resses comuns, associado ao desenvolvimento do sentimento de identidade grupal. 
(RIBEIRO, 2014).

Esses grupos, segundo Merton e referenciado por Gil (2011), possuem caracterís-
ticas essenciais, onde as pessoas que o formam se definem como seus membros, in-
teragindo conforme determinados padrões e esperando certos comportamentos dos 
outros membros que não esperam de outras pessoas, além de serem definidas tanto 
pelos membros do grupo como por não membros como integrantes de um grupo com 
base em características comuns.

Consideradas essas noções básicas de grupo social, cumpre dizer que são a partir 
desses grupos que se formam crenças e valores, e é internalizada a maneira como as 
pessoas devem agir, havendo uma ordem social, ou seja uma padronização e previsi-
bilidade das ações sociais, mantendo-se um controle social por meio da socialização, 
pressão grupal ou uso da força por meio do Estado. (GIL, 2011).

A partir dessa interação entre as pessoas de determinado grupo é normal que os 
membros passem a repetir o comportamento uns dos outros. Esse comportamento 
pode ser apenas imediato, como, de igual forma, poderá ser mais organizado e dura-
douro, o que caracterizará um movimento social. (GIL, 2011).

Assim, explica-se que dos anos 20 até os anos 60 “as doutrinas do interacionismo 
simbólico norte-americano viram os movimentos como problemas sociais, um fator de 
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disfunção da ordem” (GOHN, 2012, p. 330). Porém, na década 60, com o surgimento de 
novas modalidades de movimentos, passou-se a analisá-los como positivos e construto-
res de inovações culturais e incentivadores de mudanças sociais. (GOHN, 2012).

Esclarecedor é o conceito trazido por Gil (2011, p. 240) a respeito dos movimentos 
sociais. Segundo o autor, “movimentos sociais são atividades coletivas organizadas com 
a finalidade de estimular ou desestimular a mudança social [...], são deliberadamente 
organizados e geralmente apresentam efeitos mais duradouros sobre a sociedade”.

Segundo Gohn (2012), durante o passar das décadas houve uma significativa mu-
dança no cenário dos movimentos sociais, especialmente na pessoa do militante. Na 
década de 90, passou-se a adotar uma forma de militância mais voltada para a própria 
paixão do indivíduo, deixando o interesse coletivo em segundo plano, havendo um 
envolvimento com o coletivo desde que este esteja alinhado ao seu próprio objetivo 
particular. Ou seja, acabam os militantes sendo movidos pela estratégia, pela raciona-
lidade, havendo uma inversão da lógica passada.

Tal modificação na forma de militância foi considerada um retrocesso dos mo-
vimentos sociais, uma vez que deixadas de lado as questões coletivas para ganhar 
destaque os interesses individuais dos membros que compunham as organizações.

Esse declínio, todavia, sofreu uma oxigenação a partir da crise financeira de 2008, 
quando novos movimentos sociais surgem em contraposição ao fenômeno da globali-
zação, com magnitude operada a partir da década de 60. A grande característica desses 
movimentos é serem constituídos por jovens, cuja forma de comunicação predominan-
te é a on-line, isto é, via celulares, computadores, pela internet, com ideais relacionados 
ao século XIX (luta contra o capital, por emprego, salário, etc.). (GOHN, 2012).

Diani e Bison (2010) afirmam que um movimento social ocorre na medida em que 
vínculos de longo prazo e identidades compartilhadas se transformam em redes susten-
tadas entre atores independentes – mais frequentemente organizações, apesar de que 
não se possa descartar o papel de ativistas individuais – na busca de objetivos específicos.

Somando-se essas compreensões, quais sejam a ideia de relacionamento em rede 
por e ainda por meio da internet, constata-se que é possível a existência de uma comuni-
dade virtual onde as principais características seriam as “discussões públicas; as pessoas 
que se encontram e reencontram, ou que ainda mantêm contato por meio da Internet 
(para levar adiante a discussão); o tempo; e o sentimento.” (SOUZA, 2013, p. 50).

Dessa forma, sem que se pretenda esgotar esse tema com o presente ensaio, pode-
-se extrair das posições doutrinárias apresentadas que o conceito de movimento so-
cial está associado a uma das formas de ação coletiva que busca alterar ou manter os 
valores e crenças da sociedade, sendo influenciados, ainda, conforme o contexto em 
que estão inseridos. Têm como características a organização, o caráter duradouro e o 
relacionamento em rede objetivando determinado resultado.
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Dessa premissa constata-se que existem tipos de movimentos sociais, os quais 
são importantes para a compreensão do próprio significado dessa forma coletiva de 
ação. Nesse peculiar, transcreve-se a classificação elaborada por Maria da Glória Gohn 
referenciada por Gil: (2011, p. 241)

 » Movimentos construídos a partir da origem social da instituição que 
apoia ou abriga seus demandatários. Como exemplos desses tipos de 
movimento, estão os religiosos, os político-partidários, os sindicais, os das 
corporações de estudantes, professores, funcionários de uma categoria ou 
de uma instituição.

 » Movimentos sociais construídos a partir de características da natureza 
humana. Nesta categoria estão movimentos como o das mulheres, índios, 
dos negros, dos idosos, etc.

 » Movimentos sociais constituídos a partir de determinados problemas 
sociais. Nesta categoria estão os movimentos em busca de solução ou cria-
ção de equipamentos coletivos de consumo, como transportes, creches e es-
colas, e os movimentos pela preservação do meio ambiente.

 » Movimentos sociais constituídos em função de questão de conjuntura 
das políticas de uma nação. Nesta categoria estão movimentos registrados 
historicamente somo sublevações, insurreições, revoltas, motins e revoluções.

 » Movimentos sociais construídos a partir de ideologias. São movimentos 
constituídos por ideologias que negam o instituído e propõem um novo pa-
radigma para o pensamento e para a ação. O cristianismo, o socialismo e o 
anarquismo, por exemplo, são ideologias com forças motoras próprias que 
foram e ainda são capazes de mobilizar grandes contingentes de pessoas.

Compreendendo o movimento social como esse comportamento coletivo e orga-
nizado, Gil (2011) descreve que a ação do grupo depende muito da liderança, sendo 
que os grupos caracterizados por contatos impessoais, passageiros e segmentados e 
especializados, cujo interesse dos membros se volta à capacidade de satisfação recí-
proca de necessidades específicas para o desempenho do papel, têm sua dinâmica 
orientada, sobretudo, pela ação dos líderes.

E ainda arremata o referido autor afirmando que a liderança pode ser de dois 
tipos, ou seja, a instrumental – aquela que dá valor à execução de tarefas e, por isso 
comprometida com o alcance dos objetivos – e a expressiva, identificada pela atenção 
voltada ao bem-estar dos membros do grupo, buscando elevar o moral e minimizar 
tensões e conflitos.

Os movimentos sociais podem ser analogicamente comparados a uma empresa 
porque a racionalização plena da atividade política fica evidente no argumento da 
burocratização dessas organizações que tendem a criar normas hierárquicas internas, 
dividir o trabalho de modo a especializar seus componentes, atuando os líderes como 
gerentes na administração de recursos e coordenando as ações. (ALONSO, 2009).
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Com efeito, a liderança pode consistir num fator fundamental no sucesso ou fra-
casso, na insignificância ou emergência dos movimentos sociais, afetando na dinâmi-
ca e nos resultados dessas organizações. (LERBACH, 2012).

Sendo assim, na presente pesquisa também é analisada a participação dos líderes 
dos movimentos sociais, porquanto cabe a eles impulsionar o grupo para determi-
nado objetivo. É o que se verifica das lições trazidas por Lerbach (2012, p. 140-141) 
citando outros autores:

Morris e Staggenborg (2004: 171) definem os líderes de movimentos como “de-
cisores estratégicos que inspiram e organizam os demais para participarem nos 
movimentos sociais”. Para eles, os líderes desempenham funções críticas: inspi-
ram comprometimento, mobilizam recursos, criam e reconhecem oportunida-
des, traçam estratégias, etc. Além de atuar dentro do movimento (mobilizando 
e inspirando), o líder ainda atua externamente como articulador, ligando o mo-
vimento à sociedade (GUSFIELD, 1966). Segundo os autores, os líderes influen-
ciam o próprio perfil e a constituição do movimento, sendo ao mesmo tempo 
moldados por ele. Trata-se de uma relação de influência recíproca.

De se notar, outrossim, que o perfil das lideranças está relacionado à sua trajetória 
pessoal. As diversas vivências que tiveram em outras organizações (políticas ou associa-
tivas, como associações de pais de alunos e sindicatos), instituições (universidade e igre-
jas) e educação que o indivíduo adquiriu (uma boa formação escolar tende a indicar que 
possui habilidades para discursar, escrever, debater, interagir com a mídia, dialogar, etc.). 
Ou seja, deve-se conhecer aquilo que, de alguma forma, contribuiu para a formação de 
determinada liderança, sejam os recursos, as habilidades e, algumas vezes, até mesmo o 
conhecimento e o interesse pela causa defendida. (LERBACH, 2012).

Fazendo-se um paralelo entre o conceito de movimento social, em especial da 
possibilidade/necessidade de inter-relacionamento em rede das organizações, com 
a importância da liderança desses movimentos, observa-se um ponto comum, um 
elo de ligação entre cada um desses fenômenos e a sociedade. Explicitamente, o 
líder é peça-chave para a determinação dos rumos do movimento e com quem o 
fenômeno irá se relacionar.

No contexto da Segurança Pública, a legalidade ou ilegalidade das ações coletivas 
de determinado movimento social permeará a ideologia, as crenças e a rede de con-
tato das suas lideranças.

Dessa forma, quando os movimentos sociais se inclinam para a quebra da ordem 
pública ou mesmo para a ilegalidade, muitas vezes se aproveitando da condição de 
legitimidade de manifestações públicas para expressão de seus ideais, cabível verificar 
o papel da polícia militar na preservação do estado de tranquilidade da sociedade 
representado pela ordem pública.
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2.2 A competência da polícia militar na preservação da ordem pública e a 
atividade de inteligência de segurança pública

O movimento social é importante ferramenta para alternância das condições so-
ciais. Como anteriormente visto, prestam-se não apenas para a mudança como para a 
preservação de crenças e valores da sociedade.

Porém, essa mobilização só é possível se o Estado assegure condições mínimas 
para tanto. Desse modo, convenientes são as lições de Scherer-Warren (2012, p. 116) 
no que tange à possibilidade da construção de direitos de acordo com o grau demo-
crático do Estado em que se postula essa geração:

Partimos da premissa de que as maiores ou menores possibilidades de geração 
de novos direitos em uma sociedade estará relacionada à existência ou não de 
um Estado democrático de direito que permita a sociedade civil se expressar 
com liberdade de voz, manifestar seus conflitos sociais e equacionar deman-
das materiais e simbólicas, através de movimentos sociais, grupos de pressão 
institucional e/ou de representantes na própria esfera estatal.

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu art. 5º, estabe-
lece, entre outros, um rol de direitos e garantias fundamentais, especificamente dos 
direitos e deveres individuais e coletivos, garantidos aos brasileiros, estrangeiros resi-
dentes ou de passagem pelo país. (LENZA, 2009).

Dentre esses direitos está o da liberdade de manifestação do pensamento, estampado 
no art. 5º, inciso IV, da Carta Constitucional1, mas que veda o anonimato. Além disso, o 
mesmo dispositivo legal, porém em seus incisos XVI2 e XVII3 garante o direito de reunião 
para fins lícitos e pacíficos, ficando evidente que no Brasil há espaço para os movimentos 
sociais funcionarem. Porém, destaca-se que essa liberdade coletiva e de pensamento não 
deve servir de asilo a proposições criminosas ou que ponham em risco a ordem pública.

Desta feita, sendo o Brasil um Estado democrático de direito, o qual, entre outras 
previsões, estabeleceu um sistema de Segurança Pública, inafastável é a análise da mis-
são da polícia militar enquanto órgão desse sistema, cuja competência constitucional 
e legal interfere diretamente na preservação da ordem pública e, com isso, assegura o 
direito de manifestação dos movimentos, como, também, a geração de novos direitos.

2.2.1 A preservação da ordem pública

A polícia militar é um dos membros que compõem os Sistema de Segurança Pú-
blico brasileiro e, segundo dispõe o art. 144, §5º, da Constituição Federal4, tem por 
dever exercer a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública.

Complementa a premissa constitucional o Decreto Federal nº 88.777, de 30 de se-
tembro de 1983, o qual aprova o regulamento para as polícias militares e corpos de bom-
beiros militares (R-200), trazendo a definição de ordem pública em seu art. 2º, item 21:
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Conjunto de regras formais, que emanam do ordenamento jurídico da Nação, 
tendo por escopo regular as relações sociais de todos os níveis, do interesse 
público, estabelecendo um clima de convivência harmoniosa e pacífica, fis-
calizado pelo poder de polícia, e constituindo uma situação ou condição que 
conduza ao bem comum. (BRASIL, 1983).

Moreira Neto (1987, p. 138) igualmente conceitua ordem pública, afirmando ser “a 
situação de convivência pacífica e harmoniosa da população, fundada nos princípios 
éticos vigentes na sociedade”.

Arremata Lazzarini (1999, p. 53) sustentando que a ordem pública “é uma situação 
de fato oposta à desordem, sendo, portanto, essencialmente de natureza material e ex-
terior [...]”. Para esse autor, no conceito de ordem pública está inserida a tranquilidade 
pública, a segurança pública e a salubridade pública. (LAZZARINI, 1999).

O conceito de ordem pública, após a Constituição Federal de 1988, deve ser visto 
como “tudo aquilo que venha a quebrar a harmonia da sociedade, sendo que a sua 
garantia, especialmente por ações preventivas, contribui para o desejado e almejado 
bem comum”. (TEZA, 2011, p. 77).

Cabível, outrossim, mencionar aquilo expresso pelo Parecer GM-25 da Advoca-
cia-Geral da União publicado no Diário Oficial da União em 10/08/2001 a respeito 
da compreensão acerca de preservação da ordem pública, citando a doutrina que a 
fundamenta:

A competência ampla da Polícia Militar na preservação da ordem pública 
engloba inclusive, a competência específica dos demais órgãos policiais, no 
caso de falência operacional deles, a exemplo de greves ou outras causas, que 
os tornem inoperantes ou ainda incapazes de dar conta de suas atribuições, 
funcionando, então, a Polícia Militar como um verdadeiro exército da socieda-
de. Bem por isso as Polícias Militares constituem os órgãos de preservação da 
ordem pública para todo o universo da atividade policial em tema da “ordem 
pública” e, especificamente, da “segurança pública”. […] A proteção às pessoas 
físicas, ao povo, seus bens e atividades, há de ser exercida pela Polícia Militar, 
como polícia ostensiva, na preservação da ordem pública, entendendo-se 
por polícia ostensiva a instituição policial que tenha o seu agente identificado 
de pleno, na sua autoridade pública, simbolizada na farda, equipamento, arma-
mento ou viatura. (BRASIL, 2001, grifo nosso).

Há que se considerar, outrossim, que essa idéia de ordem pública pode variar con-
forme o tempo e o espaço de modo a atender tanto os interesses individuais como os 
coletivos, justificando ações variadas da polícia militar conforme o contexto que se 
apresente. (HIPÓLITO; TASCA, 2012).

Logo, não devem pairar dúvidas que os movimentos sociais possuem liberdade 
para expor suas ideologias, podendo, inclusive, promover reuniões públicas, com a 
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aglomeração de pessoas. Para a promoção de tal evento os seus organizadores deve-
rão informar as autoridades competentes, que, conforme visto, uma delas é a polícia 
militar em razão da competência para a preservação da ordem pública.

A polícia militar irá garantir a realização pacífica do ato, a proteção dos mani-
festantes e também assegurar o direito daqueles que do evento não participam. 
(D´URSO, 2001). Com isso, a complexidade da atuação policial militar é flagrante, 
uma vez que deve assegurar a legalidade da manifestação ao mesmo tempo em que 
deve manter íntegra a ordem pública e, corolário, garantir os direitos de terceiros não 
envolvidos diretamente em tais atos.

Para o cumprimento dessa missão a polícia militar poderá empregar diversas fer-
ramentas e estratégias, mas, devendo sempre e especialmente, preocupar-se com a 
prevenção, evitando que o ato público ganhe conotações contrárias à ordem pública. 
Uma dessas formas e que garante o planejamento antecipado de ações em razão da 
possibilidade de produção de conhecimento para apoio da decisão do gestor é a ativi-
dade de inteligência de segurança pública.

2.2.2 A atividade de inteligência de segurança pública

Para entender como a inteligência de segurança pública pode auxiliar a polícia 
militar na preservação da ordem pública frente os atos promovidos pelos movimen-
tos sociais, primeiramente, deve-se ter em foco o conceito de atividade de inteligência.

Como em outras áreas, existe pluralidade de fontes que se debruçam no intuito 
de conceituar a atividade de inteligência. Porém, para efeitos dessa obra, destaca-se o 
conceito expresso no §2º, do art. 1º, da Lei nº 9.883, de 7 de dezembro de 1999:

§ 2o  Para os efeitos de aplicação desta Lei, entende-se como inteligência a 
atividade que objetiva a obtenção, análise e disseminação de conhecimentos 
dentro e fora do território nacional sobre fatos e situações de imediata ou po-
tencial influência sobre o processo decisório e a ação governamental e sobre a 
salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado. (BRASIL, 1999).

Conforme Gonçalves (2010, p. 18), os elementos comuns ao conceito legal e aos 
demais conceitos existentes são:

A idéia de conhecimento processado – a partir de fontes (abertas ou não), 
chega-se a um produto de uma análise com base nos princípios e métodos da 
doutrina de inteligência.
O manuseio de informações sigilosas (dado negado) referentes a ameaças e 
oportunidades – reais ou potenciais – relacionadas a assuntos de interesse do 
tomador de decisão. A inteligência lida, necessariamente, com assuntos sigilosos.
O objetivo central, que é assessorar o processo decisório e, no caso da inte-
ligência de Estado, salvaguardar os interesses nacionais. (grifos originais).
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Considera-se a atividade de inteligência importante não apenas para a prevenção 
de atividades criminosas, mas, igualmente de destaque, para o fornecimento de dados 
úteis no estabelecimento de cenários e estratégias de atuação da segurança pública. 
(FILHO; HOFFMANN; HOFFMANN, 2012).

Com essa abordagem, é preciso mencionar que a atividade de inteligência está 
presente em diversos ramos e não se restringe à necessidade estatal de apoio à de-
cisão, sendo verificada com relevância e frequência no cenário empresarial, como 
forma de identificar os movimentos da concorrência e a evolução do mercado. (CHI-
ROLI; ARAÚJO, 2009).

Todavia, nesse estudo merece destaque dentre as modalidades de atividades de in-
teligência aquela relacionada à Segurança Pública que, segundo a Doutrina Nacional 
de Inteligência de Segurança Pública, instituída pela Portaria nº 22, de 22 de julho de 
2009 da Secretaria Nacional de Segurança Pública, é:

[...] o exercício permanente e sistemático de ações especializadas para a 
identificação, acompanhamento e avaliação de ameaças reais ou potenciais 
na esfera de Segurança Pública, basicamente orientadas para produção e sal-
vaguarda de conhecimentos necessários para subsidiar os governos federal 
e estaduais a tomada de decisões, para o planejamento e à execução de uma 
política de Segurança Pública e das ações para prever, prevenir, neutralizar 
e reprimir atos criminosos de qualquer natureza ou atentatórios à ordem 
pública. (BRASIL, 2009, p. 13)

A imediata associação das orientações correspondentes à doutrina nacional 
de inteligência com a competência da polícia militar é inafastável, haja vista que 
uma das finalidades dessas ações especializadas de inteligência é prever, prevenir e 
neutralizar atos que atentem contra a ordem pública, ou seja, encontrando perfei-
tamente a missão policial militar para preservação do estado de harmonia assegu-
rado ao benefício comum.

A citada doutrina nacional, em atenção ao regramento legal5 para composição 
do Sistema Brasileiro de Inteligência, afirma que a inteligência policial atua tanto na 
frente preventiva quanto na repressiva, seja produzindo conhecimento no intuito de 
antecipar situações futuras, servindo de base para a elaboração, por parte dos órgãos 
competentes, dos planos e ações de prevenção de atividades e fatos delitivos que po-
nham em risco a segurança pública, ou seja com o fim de assessorar a investigação 
policial. (BRASIL, 2009).

A atividade de inteligência, portanto, detém grande importância não só para a 
repressão, mas, especialmente, no que tange à prevenção, com emprego útil no pla-
nejamento de estratégias de ação das autoridades no contexto da segurança pública. 
(GONÇALVES, 2010).
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Por conseguinte, mister que se evidencie a forma como o conhecimento deve 
ser produzido pela atividade de inteligência, evitando-se eventuais amadorismos e 
inconsistências que possam interferir na tomada de decisão e no gerenciamento da 
segurança pública.

2.2.3 Funções da atividade de inteligência na produção do conhecimento

Para que a atividade de inteligência atinja a sua finalidade precípua, qual seja, a de 
produção e proteção de conhecimento com vistas a auxiliar no processo de tomada 
de decisão, é necessário que cumpra suas funções e obedeça um ciclo para reunião, 
processamento e difusão.

Nessa esteira produzir conhecimento é a transformação de “dados e/ou conheci-
mento avaliados, significativos, úteis, oportunos e seguros, de acordo com metodolo-
gia própria e científica”. (ARAÚJO, 2009, p. 108).

Completa esse pensamento as conclusões de Lima (2004, p. 24):

Inteligência é produção de conhecimento para auxiliar a decisão. É quase como 
uma assessoria administrativa. Ela não é uma instância executora. Levanta dados, 
informes, produz um conhecimento e pára. Alguém, em nível mais elevado de hie-
rarquia, tomará, ou não, determinada decisão ou ação. Ela possui um ciclo próprio: 
demanda – planejamento – reunião – coleta – busca – análise – avaliação – produ-
ção – difusão – feedback. Não estamos seguindo aqui nenhum autor em especial; 
cada um apresentará variações deste ciclo, que pode ser entendido, grosso modo, 
como: demanda – o decisor quer saber algo; busca – a Inteligência vai atrás da 
informação; produção – a Inteligência transforma a informação em conhecimento 
e feedback – o decisor diz se o conhecimento é suficiente para a sua decisão ou se 
necessita de um maior aprofundamento ou mesmo de redirecionamento.

Esse processo de inteligência possui algumas etapas, as quais podem variar con-
forme a doutrina verificada. Porém, é conveniente que se avaliem as principais partes 
desse ciclo, isto é: orientação, planejamento, produção e difusão. A orientação cons-
titui-se das necessidades do cliente da inteligência. (GONÇALVES, 2010). O planeja-
mento pode ser caracterizado como a fase na qual são ordenadas as etapas a serem 
desenvolvidas no trabalho. (BRASIL, 2009). A fase de produção é a reunião de dados 
e conhecimentos e finalizada com o processamento do resultado obtido, posterior-
mente sendo compartilhados na fase de difusão, qual seja, a entrega do conhecimento 
produzido para servir de suporte e apoio ao decisor. (GONÇALVES, 2010).

Importe esclarecer que para consecução dessas etapas, sobretudo no concernente 
à fase de produção de conhecimento, a atividade de inteligência possui algumas fun-
ções (ou missões) para atingir seu resultado. Trata-se da inteligência propriamente 
dita, da contrainteligência e das operações de inteligência, esta última de maior inte-
resse para a compreensão deste estudo.
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De acordo com Junior (2008), as operações de inteligência podem ser definidas 
como o conjunto de ações de busca e coleta de informações, que se valem do emprego 
de técnicas e meios especializados, com cunho sigiloso, executado de forma planeja-
da, no intuito de obter dados para a produção de conhecimento.

A coleta diz respeito à obtenção de informações por meio de fontes abertas, ou 
seja, dados que estejam disponíveis ao agente de inteligência. Já a busca é o termo 
empregado para obtenção de qualquer dado negado ou não-disponibilizado, onde, 
portanto, se faz necessário o emprego de técnicas operacionais para sua consecução. 
(GONÇALVES, 2010).

A Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública (2009, p. 32) assim di-
ferencia as ações de coleta e busca:

Ações de coleta: são todos os procedimentos realizados por uma AI, ostensiva 
ou sigilosamente, a fim de obter dados depositados em fontes abertas, sejam 
elas originadas ou disponibilizadas por indivíduos e órgãos públicos ou pri-
vados [...]. Ações de busca: São todos os procedimentos realizados pelo setor 
de operações de uma AI, envolvendo ambos os ramos da ISP, a fim de reunir 
dados protegidos ou negados, em um universo antagônico.

Nesse instante, é fundamental traçar, novamente, um paralelo entre aquilo que 
se demonstrou no que tange aos movimentos sociais e a atividade de inteligência, 
de modo a analisar o emprego desses procedimentos de obtenção de informação na 
produção de conhecimento inerente aos grupos sociais capazes de colocar em risco a 
ordem pública ou de desencadear ações delituosas.

Com efeito, devem ser destacadas algumas modalidades e técnicas de ações de inteli-
gência capazes de fornecer informações e gerar conhecimento para embasar as decisões 
da polícia militar no planejamento de ações que, ao mesmo tempo, assegurem os direitos 
constitucionais de reunião, associação, manifestação de pensamento, etc, e a ordem pública.

2.2.4 O planejamento de ações da polícia militar frente aos movimentos sociais e 
as técnicas de coleta e busca de informações

Quando se fala em acesso a informações, principalmente em um estado democrá-
tico de direito, imediatamente surgem questionamentos a respeito do confronto entre 
a preservação de direitos individuais e o interesse público manifestado na segurança 
do Estado e da sua população.

A situação é complexa e sua análise transpassa os objetivos desse estudo, mas de 
modo a evitar que a questão fique apenas no campo da invocação, argumenta-se que 
existem mecanismos balizadores da atividade de inteligência. Um deles, por exemplo, 
é o arcabouço legislativo que confere legalidade à atividade de inteligência e define os 
limites de suas atribuições. (GONÇALVES, 2010).
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Ademais, considerando os movimentos sociais, o que se pretende no seu monito-
ramento, não é a dissuasão de pleitos legais e em conformidade com o ordenamento 
jurídico, mas sim, “buscar informações para que se possa encontrar a solução mais 
aceitável ao conflito social em questão.” (SEVERINO, 2008, p. 64).

Atualmente, a atividade de inteligência não deve ser empregada contra as pessoas 
e os movimentos, mas propiciar uma resolução transparente das desordens pratica-
das por esses grupos, fazendo com que sejam elaborados planejamentos para que os 
órgãos governamentais atuem em observância à preservação do estado democrático 
de direito. (SEVERINO, 2008).

Alguns movimentos sociais como um todo, seus fragmentos, seus líderes ou ape-
nas oportunistas associados ao grupo ou até mesmo meros participantes dos eventos 
públicos promovidos pelo movimento violam a ordem pública com atos criminosos.

Exemplo citado por Lima (2004) é o Movimento dos Sem Terra - MST, que pelo 
modus operandi do movimento, fazendo uso de táticas de guerrilha e ações violentas, 
como invasões de prédios públicos e fazendas exigem um acompanhamento por par-
te de um órgão de inteligência.

Diz-se, então, que a necessidade de órgãos de inteligência monitorarem os mo-
vimentos sociais se dá não apenas em razão da mera quebra da ordem pública com 
a realização de atos legais, como uma passeata pacífica agendada e devidamente in-
formada à polícia militar, mas pela inclinação criminosa que podem assumir, como a 
agressão a policiais e danos ao patrimônio público ou privado.

Realizado esse apontamento essencial, passa-se a avaliar as técnicas operacio-
nais que a atividade de inteligência pode empregar para acompanhar os movimen-
tos sociais e suas lideranças e possibilitar esse planejamento operacional para o 
trato com esses grupos.

Inicialmente, verifica-se que toda ação para obtenção e tratamento de informa-
ção deve se valer da coleta desses dados em fontes abertas. Pesquisas a respeito dos 
movimentos sociais, histórico de ações, principais lideranças, dados dessas lideranças 
disponíveis nos sistemas informatizados da Segurança Pública são exemplos de pro-
cedimentos que podem fornecer subsídios importantes para criar informação relativa 
ao movimento e produzir conhecimento a ser empregado no planejamento da forma 
de a polícia militar atender determinado movimento social.

Partindo-se para os dados protegidos ou negados e não acessíveis ao agente de 
inteligência, deve este se valer de ações de busca para obtê-los. Segundo a Doutrina 
Nacional de Inteligência de Segurança Pública (BRASIL, 2009), são ações de busca: 
reconhecimento, vigilância, recrutamento operacional, infiltração, desinformação, 
provocação, entrevista, entrada e interceptação de sinais e dados. Essas ações nada 
mais são do que orientações técnicas, práticas e racionais aplicáveis em nível de pes-
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soal e de material de modo a ordenar os procedimentos operacionais indispensáveis 
à obtenção do objetivo identificado. (JÚNIOR, 2008).

A Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública (BRASIL, 2009) re-
conhece como as principais técnicas operacionais de inteligência os Processos de 
Identificação de Pessoas; Observação, Memorização e Descrição; Estória-Cobertura; 
Disfarce; Comunicações Sigilosas; Leitura da Fala; Análise de Veracidade; Emprego de 
Meios Eletrônicos; e Foto-Interpretação.

Entretanto, para efeitos do presente estudo utilizar-se-á como sinônimos as ações 
de busca e as técnicas operacionais, por se entender que nas duas hipóteses o que de 
fato ocorre é o emprego de meios e técnicas, ou seja, ferramentas operacionais para a 
realização da busca dos dados.

Em nível de monitoramento de movimentos sociais, dentre as técnicas enume-
radas, destacam-se algumas, sem que se excluam outras, que podem ser mais efe-
tivas na produção do conhecimento para o planejamento das ações de preservação 
da ordem pública.

Uma delas é a vigilância com emprego de meios eletrônicos. A vigilância é uma 
ação especial que tem por finalidade manter um alvo sob observação. (JÚNIOR, 2008). 
Associada à utilização de meios eletrônicos pode ter como objetivo o monitoramento 
da divulgação das ações desses movimentos via internet, por exemplo. Sabe-se que 
as redes sociais disponíveis nessa esfera virtual tem sido um excelente meio difusor 
dos ideais dos grupos sociais, muito relacionada a sua amplitude de abrangência e a 
velocidade de acesso à informação.

Nesse peculiar, a internet deverá constituir objeto de atenção constante dos órgãos 
de inteligência, porque pode servir para arrecadação de fundos, realização transferên-
cias financeiras, além de propiciar a satisfação de outras necessidades dos movimentos.

A internet já é e continuará sendo ferramenta de comunicação, articulação e 
organização dos movimentos sociais, inclusive se valendo de codificação, como a 
criptografia, por exemplo. Os órgãos de inteligência necessitam ter domínio sobre 
essas ferramentas e investir em suporte tecnológico e de segurança de suas redes e 
computadores.

A vigilância pode ser empregada, outrossim, na observação de atos públicos ou 
privados promovidos pelos movimentos sociais, de modo a identificar lideranças, 
locais de encontro, membros mais exaltados, estratégias de ação, indivíduos perten-
centes outros segmentos mais radicais, criminosos, entre outros dados e informações.

Outra associação de técnicas operacionais a ser utilizada pelos órgãos de inteli-
gência é a infiltração, estória-cobertura, entrevista e recrutamento. Segundo Júnior 
(2008), a infiltração é a colocação de agente de inteligência junto ao alvo ou fazer 
parte do círculo social deste de modo a obter a informação pretendida.
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Para o autor, a estória-cobertura é uma identidade para proteger o agente, insta-
lações e organizações, no intuito de dissimular os propósitos ou atos da operação de 
inteligência. Por fim, para a Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública 
(BRASIL, 2009) a entrevista é uma conversa com fim definido, planejada e controlada 
pelo agente para obtenção de dados, sendo o recrutamento o convencimento de uma 
pessoa não pertencente ao órgão de inteligência a trabalhar em benefício desta.

Um agente especialmente treinado e habilitado nessas técnicas poderia ingressar 
clandestinamente em um movimento social, como se membro fosse, para entrevistar 
e até mesmo recrutar membros para servirem de fontes de informação a respeito das 
reuniões, temas debatidos, orquestramento de ações e demais detalhes sobre a articu-
lação das lideranças, bem como, com outros segmentos sociais, como sindicatos, par-
tidos políticos, religiosos, outros movimentos sociais e até mesmo facções criminosas.

Nada obstante, ainda como indicação de ferramenta de grande valia às agências de 
Inteligência é o emprego da interceptação de sinais e dados, que, muitas vezes, se reveste 
como única alternativa ao agente de inteligência, face à tamanha organização que os 
movimentos sociais empregam, dificultando o acesso às informações relativas ao grupo.

Dessa forma, desde copiar a mesma frequência de rádios portáteis utilizados pelos 
ativistas, até a quebra do sigilo telefônico são meios de empregar a interceptação de 
sinais e de dados como fonte captadora de informações relativas aos movimentos 
sociais em prol da preservação da ordem pública.

Saber com quem os membros dos movimentos sociais trocam informações, que 
tipo de postura adotam e saber a real intenção de seus atos auxilia à polícia militar a 
planejar ações diferenciadas para cada tipo de manifestação do grupo.

Esse monitoramento faz com que se crie uma espécie de banco de dados a respei-
to do movimento e de suas lideranças, formando um histórico das tendências que o 
movimento pode assumir a partir de mobilizações anteriores, afastando o anonimato 
que pode motivar os líderes na promoção de atos de desordem e criminosos, poden-
do-se até mesmo promover uma negociação prévia entre esses líderes do movimento, 
a polícia militar e demais órgãos afetos aos ideais do grupo, evitando-se a quebra da 
ordem pública. (SEVERINO, 2008).

Por derradeiro, os órgãos de inteligência de segurança pública, essencialmente os 
atrelados às polícias militares, possuem papel primordial na adoção de políticas que 
minimizem o enfrentamento físico com manifestantes de movimentos sociais, pois é 
dessas agências que advém o conhecimento para o planejamento de ações pacíficas 
ou até mesmo o fundamento que legitime o uso progressivo e proporcional da força 
em dada circunstância.

Sabendo-se que um grupo social é liderado por determinada pessoa e que essa 
pessoa faz parte de determinada rede de contatos, por certo, o planejamento policial 
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militar quanto à forma de encarar a situação promovida pelo movimento social é fa-
cilitado porque é possível verificar uma tendência no comportamento daquele grupo.

Dessa forma, o emprego da atividade de inteligência de segurança pública servirá 
de ferramenta para a produção de conhecimento sobre os movimentos sociais, possibi-
litando que a atuação da polícia militar seja voltada à antecipação da quebra da ordem 
e em respeito aos direitos e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal.

3 CONCLUSÃO

Os órgãos de inteligência de segurança pública possuem papel fundamental no le-
vantamento de informações a respeito dos movimentos sociais como forma de preparar 
a atuação da polícia militar na preservação da ordem pública. É a partir dessa ferra-
menta que é possível produzir conhecimento a respeito dos ideais desses grupos, suas 
lideranças, com quem se relacionam, quais outros grupos os apoiam, entre outros.

Buscou-se, a partir da revisão da literatura existente, explicitar a relevância dessa 
temática, expondo noções relativas aos movimentos sociais, bem como, descrevendo 
a ferramenta da inteligência de segurança pública e seu emprego pela polícia militar 
no planejamento de ações para a preservação da ordem pública quando em risco em 
decorrência de atos promovidos pelos movimentos sociais.

Identificou-se o movimento social como uma das formas de ação coletiva que objetiva 
alterar ou manter os valores e crenças da sociedade, possuindo como características a or-
ganização, o caráter duradouro e o relacionamento em rede objetivando determinado re-
sultado. Nessa missão, deu-se um especial destaque aos líderes desses movimentos sociais, 
porquanto cabe a eles impulsionar o grupo para a conquista de seus ideais e objetivos.

Além disso, enfatizou-se a competência da preservação da ordem pública e, para 
tal, indicou-se o emprego da inteligência de segurança pública para a consecução de 
seu mister quando ameaçada por atos oriundos dos movimentos sociais. Para isso 
descreveu-se essa atividade como meio para a produção de conhecimento no intuito 
de prever, prevenir e neutralizar atos que atentem contra a ordem pública e sirvam de 
apoio à decisão de um gestor.

Com efeito indicou-se a utilização de técnicas de coleta e busca, tais como a vigilância, 
especialmente com emprego de recursos para observação do meio virtual (internet), im-
portante ambiente de comunicação e organização dos movimentos. Elencou-se, também, 
o emprego da infiltração de agentes de inteligência em movimentos sociais, valendo-se 
de estória-cobertura, entrevista e recrutamento, com objetivo de obter as mais variadas e 
possíveis informações. Ao final, expôs-se a viabilidade do uso da interceptação de sinais 
e de dados como forma de acesso aos meios de comunicação empregados pelos ativistas.

O emprego adequado e efetivo da inteligência de segurança pública, em especial 
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pela polícia militar, servirá à produção do conhecimento capaz de embasar ações me-
ramente preventivas à quebra da ordem ou até justificar o emprego do uso diferencia-
do e proporcional da força para o restabelecimento da harmonia social violada pelos 
atos promovidos por movimentos sociais.

Por fim, conclui-se que atuação da polícia militar deve estar voltada à preservação 
da ordem pública, evitando-se que seja quebrada, mas em total respeito aos direitos e 
garantias fundamentais estatuídos na Constituição Federal, papel este a ser comparti-
lhado pela inteligência de segurança pública desenvolvida nesse órgão estatal.

NOTAS
1  Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à proprie-
dade, nos termos seguintes: [...] IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;

2  XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente;

3  XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar;
4  Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem 

pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: [...] V - polícias militares e corpos de 
bombeiros militares. [...] §5º - às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos 
de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

5  Lei n. 9.883/99; Decreto Federal n. 4.376/02 e; Decreto Federal n. 3.695/00
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THE ROLE OF THE ACTIVITY OF INTELLIGENCE IN 
PUBLIC SAFETY MONITORING OF SOCIAL MOVEMENTS 

FOR THE PRESERVATION OF PUBLIC ORDER

ABSTRACT

This article examines the use of intelligence activity in public safety monitoring of so-
cial movements as advisory tool in anticipating and planning actions to be triggered 
by the military police in order to ensure the preservation of public order. The study 
was produced from the deductive method, making a quantitative approach and em-
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ploying the procedure of literature with the objective of exploratory in order to make 
more explicit the importance and timeliness of the topic holds. It was observed that 
social movements are collective actions organized and enduring character that aim to 
maintain or change social conditions. In this mainstay, express their ideologies, often 
with actions that may interfere with the breakdown of public order and need to be 
monitored by the intelligence activity of public safety in order to produce knowledge 
to support decisions in planning actions to preserve public order. At the end of the 
study, we present techniques that enable intelligence services to obtain information 
for monitoring, not only of social movements, but also the identification and unders-
tanding of the main leaders of these organizations that develop in their respective 
areas of competence.

Keywords: social movements. Intelligence activity in public safety. Public order. 
Police Science.


